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4 — Vencimento — corresponde à escala indiciária estabelecida no
anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, relativamente
à categoria de técnico de 1.a classe.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Maria, Avenida do
Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

Requisitos gerais — os constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz, nos termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — nos termos do n.o 1 do artigo 3.o da
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, é utilizada a avaliação
curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a profissão a que respeita o lugar posto
a concurso, desde que promovidas por entidades públicas ou
organizadas com a participação destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

e) O desempenho e a realização de trabalhos profissionais
relevantes.

7.3 — A avaliação curricular é ponderada de acordo com os ele-
mentos previstos no anexo III da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setem-
bro, resultando a classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
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sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado de for-
mato A4, dirigido ao conselho de administração do Hospital de Santa
Maria e entregue pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos
deste Hospital ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, para
o Hospital de Santa Maria, Avenida do Professor Egas Moniz,
1649-035 Lisboa, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, morada e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
d) Identificação do concurso especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço
efectivo na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Classificações de desempenho do último triénio;
e) Três exemplares de curriculum vitae, datados e assinados.

10 — Os funcionários pertencentes ao Hospital de Santa Maria são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do respectivo processo individual.

11 — A publicação da lista dos candidatos admitidos, bem como
da lista de classificação final, será feita nos termos dos n.os 2 do
artigo 51.o e 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Conceição Silva Cardoso, técnica prin-
cipal de análises clínicas e saúde pública do Hospital de Santa
Maria.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Penedo Pereira, técnica principal de aná-
lises clínicas e saúde pública do Hospital de Santa Maria.

Ana Isabel Carvalho Mateus Rolim Caixaria, técnica prin-
cipal de análises clínicas e saúde pública do Hospital de
Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dora Cristina Silva Pinto, técnica principal de análises clí-
nicas e saúde pública do Hospital de Santa Maria.

Vitória Maria da Cunha Caçador, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e saúde pública do Hospital de Santa
Maria.

15 — A presidente será substituída nas suas faltas ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Maio de 2005. — A Directora do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 6148/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 14 de
Abril de 2005, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para o provimento de uma vaga de chefe de serviço de neurorra-
diologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é interno geral de acesso e circunscrito aos médicos
deste Hospital possuidores dos respectivos requisitos de admissão.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e cessa com o preenchimento da mesma.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão, nos termos do n.o 52 da

Portaria n.o 177/97, de 11 de Março:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais, nos termos do n.o 53 da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado da área profissional
a que respeita o concurso há pelo menos três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso em boletim informativo.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado de formato A4, dirigido ao pre-
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sidente do conselho de administração do Hospital de Santa Maria,
sito na Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, solicitando
a sua admissão ao concurso e entregue no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos deste Hospital durante as horas normais de expe-
diente ou remetido pelo correio, sob registo com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1
do presente aviso.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do boletim informativo onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

5.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado da área profissional a que respeita o concurso há
pelo menos três anos ou do despacho de equiparação a que
se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão ao
concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, sob pena
de exclusão.

8 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do curriculum vitae do candidato, nos termos do n.o 58 da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

8.1 — Nos termos do n.o 59 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
na discussão do currículo são obrigatoriamente considerados os seguin-
tes factores:

a) Exercício das funções de assistente e de assistente graduado
da área profissional respectiva;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e de educação médica continuada fre-
quentadas e ministradas;

c) Capacidade e aptidão para a gestão e organização dos serviços
hospitalares e desempenho de cargos médicos;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva;

e) Actividades docentes ou de investigação clínica relacionadas
com a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

10 — As listas de candidatos ao concurso e de classificação final
serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Vigílio Salgado, chefe de serviço de
neurorradiologia do Hospital de São João, Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Romeu Cruz, chefe de serviço de neurorradiologia do
Hospital Geral de Santo António, S. A., que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. João Xavier, chefe de serviço de neurorradiologia do
Hospital Geral de Santo António, S. A.

Dr. José Tiago Filho, chefe de serviço de neurorradiologia
do Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Francisco José Martins, chefe de serviço de neuror-
radiologia do Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. José Pais Rocha e Melo, chefe de serviço de neuror-
radiologia do Hospital Pedro Hispano, S. A.

Dr. Fernando Manuel da Costa Reis, chefe de serviço de
neurorradiologia do Hospital de Santo António dos
Capuchos.

31 de Maio de 2005. — A Directora do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6149/2005 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pelas Portarias
n.os 1379/2002, de 22 de Outubro, 168-B/2004, de 18 de Fevereiro,
e 865/2004, de 19 de Julho, deliberou anunciar, nos termos e para
os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria, que deu entrada
neste Instituto um pedido de transferência de farmácia para a Rua
de D. José I, lote 77, freguesia da Pontinha, concelho de Odivelas,
distrito de Lisboa.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

6 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho de Administração,
Rui Santos Ivo.

Aviso n.o 6150/2005 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pelas Portarias
n.os 1379/2002, de 22 de Outubro, 168-B/2004, de 18 de Fevereiro,
e 865/2004, de 19 de Julho, deliberou anunciar, nos termos e para
os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria, que deu entrada
neste Instituto um pedido de transferência de farmácia para a Avenida
de Eugénio de Andrade, lote 65, freguesia do Fundão, concelho do
Fundão, distrito de Castelo Branco.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

6 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho de Administração,
Rui Santos Ivo.

Aviso n.o 6151/2005 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pelas Portarias
n.os 1379/2002, de 22 de Outubro, 168-B/2004, de 18 de Fevereiro,
e 865/2004, de 19 de Julho, deliberou anunciar, nos termos e para
os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria, que deu entrada
neste Instituto um pedido de transferência de farmácia para o Lugar
do Terreiro, a 215 m das instalações da farmácia existente, freguesia
de Gandra, concelho de Ponte de Lima, distrito de Viana do Castelo.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

6 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho de Administração,
Rui Santos Ivo.

Aviso n.o 6152/2005 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pelas Portarias
n.os 1379/2002, de 22 de Outubro, 168-B/2004, de 18 de Fevereiro,
e 865/2004, de 19 de Julho, deliberou anunciar, nos termos e para
os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria, que deu entrada
neste Instituto um pedido de transferência de farmácia para a Rua
do Comércio, fracção D, lugar da Feira, freguesia de Nespereira,
concelho de Cinfães, distrito de Viseu.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar


